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			Introdução


			Indígenas, educação e a costa sul da Bahia é uma coletânea de trabalhos de pesquisadores e pesquisadoras que tem como objetivo provocar reflexões sobre a estruturação do racismo e a relevância da educação das relações étnico-raciais na costa sul da Bahia. O livro concentra-se em subsidiar práticas pedagógicas ancoradas na aplicação contextualizada da Lei 11.645/2008, com ênfase na história e cultura ameríndias. Para tal, dividimos a obra em três partes.


			Na Parte 1 - Saberes, alianças e contrapontos, privilegiamos uma abordagem que considera aspectos históricos e contemporâneos relativos às identidades e às identificações dos ameríndios e de seus descendentes na costa sul da Bahia.


			O capítulo “Índios aliados e a expansão da fronteira no sertão dos Ilhéus”, de Rafael dos Santos Barros, nos conduz ao cenário da Capitania dos Ilhéus no século XVIII. Com o objetivo de ampliar os limites do controle português no território, foram empreendidas ações sucessivas em direção aos sertões baianos, que atualmente são compreendidos, tanto geográfica quanto culturalmente, como a zona cacaueira, a Costa do Dendê e parte da região litorânea sul da Bahia. O autor apresenta relatos dos primeiros contatos entre os indígenas e os invasores, percorrendo o processo de formação das tropas compostas por índios aliados à Coroa portuguesa, considerados um dos sustentáculos da colonização. Barros destaca a importância de refletirmos sobre a complexidade das estratégias utilizadas por sertanistas e povos indígenas naquele contexto, a fim de compreender as trajetórias dos povos indígenas na América Portuguesa.


			Rodrigo Osório Pereira continua problematizando essas relações no capítulo “A Botânica Colonial ‘entre os mais experientes índios’: um olhar decolonial para a Bahia Atlântica na transição dos séculos XVIII e XIX”. O historiador destaca a relevância desses relacionamentos para o desenvolvimento do campo científico moderno europeu. Segundo ele, a história da ciência precisa ser reinterpretada, afirmando outras cosmovisões epistemológicas além das que nos foram impostas pela colonização. O autor ressalta a importância da parte norte da Capitania dos Ilhéus para o projeto de desenvolvimento dos empreendimentos coloniais. A região transformou-se em um grande laboratório de experiências botânicas e agrícolas a serviço da Coroa Portuguesa. Contudo, a botânica, em parte desenvolvida pelos naturalistas-funcionários coloniais, foi resultado dos saberes indígenas locais, muitas vezes invisibilizados. Portanto, é urgente uma nova história da ciência que contraponha o eurocentrismo e considere a apropriação dos conhecimentos ameríndios, bem como o protagonismo dos povos indígenas nos processos coloniais.


			Seguindo a ideia de problematizar os processos coloniais, o capítulo “Apesar da colonização, os Guerém seguem de pé: estratégias de luta e reexistência de uma cultura originária em Valença-BA” descreve como descendentes de indígenas vêm retomando suas identidades na principal cidade do Baixo Sul da Bahia na atualidade. Escrito por Ubirailda Santos de Jesus, Elivelton dos Santos Melo, Demison dos Santos Nascimento, Adonias dos Santos Ramos e Jefferson Duarte Brandão (Sobodê), o texto acompanha a comunidade no local do antigo Aldeamento de São Fidélis, que atualmente é um distrito rural do município de Valença, destacando algumas formas de resistência à memória indígena do lugar. Os autores, defensores de uma práxis decolonial, ressaltam a criação do Coletivo Guerém em 2020. O grupo vem articulando ações no extenso território que anteriormente pertencia a seus ancestrais. Essas ações incluem atividades formativas, afirmativas e políticas, como produção de vídeos, estudos, debates, seminários, além de parcerias com movimentos quilombolas, movimentos indígenas, trabalhadores da agricultura familiar e instituições de ensino. O coletivo mantém uma presença constante em pautas relacionadas à defesa do patrimônio cultural e histórico Guerém, à produção de alimentos e à educação.


			A Parte 2 - Cultura, cosmovisão e resistências foi dedicada a situar a prática educativa em meio à diversidade de cosmovisões e percursos históricos, conectando trajetórias e possíveis abordagens pedagógicas em áreas de ensino como Arte, História e Sociologia.


			O capítulo “Estradas, palavras e sonhos: trilhando cultura e arte indígena na educação do Baixo Sul da Bahia”, de Nelma Barbosa, propõe uma caminhada interdisciplinar para o atendimento da Lei 11.645/08 no ensino de Artes. A partir de um panorama de diálogos interdisciplinares, é possível conectar a produção e interpretação de imagens no contexto indígena. O texto destaca a relevância das imagens nos processos de colonização e de emancipação política dos povos originários do sul da Bahia. Problematiza a elaboração de visualidades sobre esses grupos, delineando-os na História da Arte e na História do Brasil. Associa momentos históricos relevantes para a formação de identidades em territórios como o Baixo Sul e demais regiões que abrangem a zona cacaueira, localizando a contribuição de indígenas e seus descendentes. Relaciona narrativas históricas de municípios e a temática indígena no interior do estado, apresentando estudos que asseguram o protagonismo dos povos originários e de seus descendentes no território. O estudo apresenta nomes do campo artístico indígena capazes de promover reflexões sobre processos criativos, pensamento indígena e educação por meio da arte, situando essas ferramentas como instrumentos de afirmação dos valores civilizatórios ameríndios. A autora percorre uma longa jornada compreendendo as confluências indígenas, ao mesmo tempo em que sugere caminhos para a compreensão das relações étnicas traçadas pelos ameríndios em contextos de luta por sobrevivência, além de demarcar características modos de viver e de educar dos povos indígenas no cotidiano das populações baianas.


			Esses valores civilizatórios são retomados na discussão proposta por Jamille Macedo Oliveira Santos em “Diálogos epistêmicos entre as cosmologias e cosmovisões indígenas e suas potencialidades para a escrita e o ensino da História e a imaginação de novos mundos”. A historiadora apresenta uma interlocução aprofundada com pensadores indígenas contemporâneos, destacando conceitos que sustentam o viver, o saber e o educar. Nesse percurso, Jamille convida à reflexão sobre os processos de produção de conhecimento no contexto das violências coloniais e das respostas de resistência. Há um pensamento originado na vivência coletiva e na capacidade das cosmologias de articular subjetividades, curas e pluralidades com as lutas dos povos indígenas. A autora destaca as performances de cura entre os ameríndios como elementos articuladores e criadores de narrativas de tempo, comportamento e espírito, que sustentam sociedades até os dias atuais. Nesse contexto, ela apresenta um panorama da escrita de uma nova história indígena no mundo acadêmico, elaborada por autores não indígenas, pontuando os desafios de ouvir e amplificar as vozes originárias. Considera também a produção colaborativa com ameríndios como uma importante frente de pesquisa, embora destaque a relevância dos trabalhos de historiadores indígenas. Esses autores compreendem a oralidade e as poéticas como estímulos ao despertar de sentimentos de pertença, à produção de conhecimento e à organização de um conceito de história engajado com a multiplicidade de narrativas e sujeitos. O diálogo com o repertório das línguas originárias, suas poéticas e escritas diversas, é apontado como um ponto de partida estratégico para inspirações na aplicação da educação das relações étnico-raciais nas escolas.


			Refletindo a prática educativa atual, a socióloga Scyla Costa Pimenta nos convida, em seu capítulo “Apagamentos históricos e estereótipos persistentes: necessidade de conhecê-los para implementação da Lei 11.645/08”, a refletir sobre as ausências propositais dos indígenas nas narrativas nacionais. Partindo de dados censitários realizados ao longo da história do Brasil, a pesquisadora afirma que a presença dos ameríndios foi sendo considerada como algo sem importância para a sociedade brasileira. A contagem de indígenas foi incluída no censo apenas nos anos 1990, mas, em alguns momentos, os ameríndios foram registrados como “caboclo” ou simplesmente como “pardos”, com a intenção de destacar a inexistência dos povos nativos em função da miscigenação. Essa busca pela negação reflete-se em objetos jurídicos, como a certidão negativa de presença indígena, expedida pela Fundação Nacional do Índio (Funai) nos anos 1960, quando as terras eram requeridas por empresários e fazendeiros. Existem outros objetos e fluxos jurídicos que visavam atestar a inexistência do indígena no país, ao mesmo tempo em que esses povos continuam a travar lutas e batalhas pelo direito de continuar a existir.


			O estado brasileiro empenhava-se na construção do imaginário nacional, que excluía o indígena enquanto sujeito vivo e contemporâneo. Essa orientação estatal racista vem sendo profundamente questionada e modificada desde a estruturação dos movimentos indígenas, especialmente a partir dos anos 1980.


			A construção de estereótipos com o objetivo de silenciar ou apagar os povos originários também foi apoiada por intelectuais que estruturaram o pensamento social nacional, pois elaboraram narrativas eurocêntricas e racistas. Os resquícios desses estereótipos ainda persistem na mídia e no sistema educacional, reforçando a ideologia colonial até os dias atuais. O termo “índio”, por exemplo, está carregado dessas imagens negativas, apesar das lutas políticas pela afirmação das identidades ameríndias.


			Parte 3 - Identidades e saberes na educação continua abordando a questão nacional ao problematizar o ensino e a pertença identitária. Leonardo Lopes Rangel destaca, em “Cultura e existência: a importância da Lei 11.645/08 para a desconstrução de preconceitos e o reconhecimento da diversidade nacional”, o papel da legislação vigente na desconstrução de estereótipos e preconceitos. Baseado em estudos sobre os povos ameríndios no Nordeste brasileiro, o autor analisa como as manifestações das identidades contemporâneas evidenciam a permanência da ancestralidade indígena. A mestiçagem, longe de apagar os pertencimentos dos povos originários, reforça a complexidade das identidades culturais no Brasil, demonstrando que a diversidade é resultado de processos históricos de convivência e intercâmbio cultural. Assim, a legislação e os estudos culturais contribuem para promover uma compreensão mais ampla e inclusiva das identidades nacionais, valorizando as raízes indígenas e reconhecendo a diversidade étnica e cultural do país.


			A escola não é a única instituição responsável pela educação das relações étnico-raciais, mas ela está repleta de “ensinamentos” e materiais que reforçam o racismo. Esses conteúdos encontram-se em diversos instrumentos pedagógicos, incluindo textos, materiais visuais e escritos, que muitas vezes representam o indígena como um ente do passado, homogêneo e sem capacidade intelectual. Essa abordagem reforça estereótipos e impede uma compreensão mais ampla e respeitosa das diferentes culturas e identidades étnicas. É fundamental que os materiais pedagógicos sejam revisados e atualizados para promover uma educação que valorize a diversidade, combata o racismo e contribua para a construção de uma sociedade mais inclusiva e igualitária.


			O conceito de indígena é amplamente difundido, embora atualmente exista uma legislação e um arcabouço teórico sistematizado academicamente que afirmam a diversidade de povos e culturas indígenas. Além disso, as escolas não indígenas, ao receberem estudantes indígenas, muitas vezes não se esforçam em incorporar as subjetividades desses sujeitos, excluindo-os constantemente do processo educacional. Conceitos equivocados de cultura ainda prevalecem, sustentando ideias que influenciaram o pensamento dos educadores brasileiros ao longo do tempo, dificultando uma compreensão mais aprofundada e respeitosa da diversidade cultural indígena.


			Ao analisar o texto fornecido, observa-se que há uma abordagem crítica sobre as concepções tradicionais de conhecimento científico, especialmente no contexto de diversidade cultural. Os autores Fabricio Pereira da Silva e Vagner Viana da Graça discutem no capítulo “O conhecimento científico e os diálogos possíveis no contexto de diversidade cultural: possibilidades e desafios” a necessidade de uma educação afirmativa que valorize diferentes formas de saber, além do paradigma eurocêntrico predominante. Eles argumentam que o campo do conhecimento científico muitas vezes se apresenta como um espaço de disputa de ideias coloniais, onde outras formas de conhecimento são invalidadas ou marginalizadas, principalmente quando não são enunciadas por sujeitos ou em contextos considerados “autorizados”. A proposta central do texto é a necessidade de uma ruptura com essa visão unilateral do conhecimento científico. Os autores defendem que comunidades tradicionais e seus saberes devem ser reconhecidos e valorizados, promovendo uma maior inclusão e respeito às diversidades culturais. Essa mudança implica repensar os critérios de validade do conhecimento, ampliando o entendimento de que diferentes formas de saber podem coexistir e contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais plural e equitativa. A discussão apresentada é relevante para o campo da educação, pois reforça a importância de uma abordagem pedagógica que reconheça e valorize a diversidade cultural, promovendo o diálogo intercultural e o respeito às diferentes epistemologias. Assim, a educação deixa de ser um instrumento de imposição de uma única visão de mundo e passa a ser um espaço de construção coletiva de conhecimentos, onde todas as vozes têm espaço para serem ouvidas e valorizadas.


			Por fim, Carlos Alberto Noronha Machado, Gésus de Almeida Trindade e Luisa Magaly Santana Oliveira Reis apresentam uma experiência interessante, relatada no texto “A representatividade indígena no Projeto de Extensão Sarau de Preto: uma experiência no IF Baiano – campus Uruçuca”. A narrativa concentra-se no processo de realização de um projeto de extensão desenvolvido no âmbito do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI do IF Baiano). A ação, planejada em função da implementação da Lei 11.645/08, articulou leituras acerca das culturas indígenas e afro-brasileiras presentes na região cacaueira. A partir de pesquisas e estudos, alunas e alunos de nível médio criaram performances incorporando aspectos históricos, como as lutas que levaram à Independência do Brasil na Bahia. Além disso, a presença de alguns jovens Tupinambás, Tuxá, Kwarahy Tembé-Tenetehare e de um docente membro da Aldeia Multiétnica Wyka Kwara (do Pará) nas atividades conduziu a reflexões sobre as lutas contemporâneas dos povos originários do sul da Bahia nas edições do Sarau de Preto. É interessante notar que as atividades também abordaram questões de gênero e sexualidade. Essa experiência particular do Campus Uruçuca privilegiou as subjetividades e processos criativos juvenis, centrados na celebração e nas possibilidades de aprendizagem com as ancestralidades negras e indígenas da costa sul da Bahia. A unidade está localizada no coração da região cacaueira, onde se tornou referência para a Educação Profissional e Tecnológica no campo da produção de alimentos. É nesse território de riqueza agropecuária e histórico-cultural que se desenrolaram cenas de violência extremada durante os empreendimentos coloniais desde as primeiras décadas de 1500.


			O livro Indígenas, educação e a costa sul da Bahia resulta de um esforço conjunto de educadores e educadoras que atuam nas áreas de produção de cacau, no litoral e no Baixo Sul da Bahia. Esta publicação reúne textos provenientes de estudos, pesquisas e reflexões sobre práticas pedagógicas contextualizadas nos territórios onde ocorreram os primeiros contatos entre os povos indígenas e os europeus durante o período colonial. As contribuições apresentadas neste livro visam inspirar e subsidiar a implementação da Lei n.º 11.645/2008, que torna obrigatório o ensino da história da África, dos povos indígenas e das culturas afro-brasileira e ameríndia em todas as escolas do Brasil.


			Nessa perspectiva, o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI) do IF Baiano, disposto nos campi ou como grupo de pesquisa ligado ao CNPq, reafirma seu compromisso com a educação das relações étnico-raciais e com uma cultura antirracista em todos os níveis e modalidades de ensino.
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			Índios aliados e a expansão da fronteira no sertão dos Ilhéus


			Rafael dos Santos Barros





			INTRODUÇÃO


			Na primeira metade do século XVIII, os sertões da Bahia figuravam como uma aposta promissora para o rei João V e as autoridades coloniais, que, juntamente com colonos, indígenas, africanos, religiosos e afro-brasileiros, dedicaram tempo e recursos na busca pelo tão sonhado El Dorado.


			Durante o século mencionado, as tropas partiram e percorreram diversas regiões do atual estado da Bahia. Nesse capítulo, será feita uma análise histórica de uma dessas expedições que atravessaram o sertão da Capitania de Ilhéus. Essas expedições geralmente partiam de Cachoeira, um entreposto do Recôncavo Baiano, e, antes de avançar para o interior, passavam pelas vilas de Jaguaripe, Maragogipe, Cairu e Camamu, antes de seguir para o sertão.


			Nesse contexto de expansão das fronteiras, as motivações dos atores envolvidos nesse processo eram múltiplas, relacionadas desde razões religiosas até ambições puramente econômicas. Conquistar terras, riquezas, almas, mercês, alforrias e estabelecer alianças com grupos politicamente mais fortes eram algumas das motivações que incentivavam esses indivíduos a seguirem pelos caminhos do desconhecido, do inesperado e dos espaços politicamente indefinidos.


			No século XVIII, os fluxos entre os sertões da Bahia tornaram-se constantes, com expedições saindo de Ilhéus e do Recôncavo várias vezes por mês. O processo de expansão da fronteira do sertão baiano revelou novas possibilidades de exploração, oferecendo aos colonos alternativas econômicas além do açúcar, do fumo e da mandioca, produtos cultivados em larga escala no litoral. A prospecção de metais e pedras preciosas, a exploração do salitre, a criação de gado e a captura de indígenas para servirem como escravizados tornaram-se também atividades viáveis. A ocupação de novas regiões proporcionava, além de ganhos financeiros, o fortalecimento das esferas de poder da Coroa portuguesa, que transferia para essas áreas conquistadas toda a estrutura política, institucional e jurídica proveniente da corte.


			A dilatação das fronteiras1 dos sertões de Ilhéus foi um empreendimento permeado por disputas e conchavos, marcado pelo esforço da Coroa em ocupar, como quer as fontes, terras antes “ocupadas pela barbárie”, leia-se índios ainda não atingidos de forma direta pela colonização. O desconhecimento e as notícias fantasiosas tornavam as entradas repletas de mitos, lendas, heróis e feitos. Durante a primeira metade do século XVIII, quando os conflitos entre indígenas e portugueses estavam acentuados no litoral e no sertão dessa Capitania, ocupar essa área tornou-se uma das principais metas dos agentes coloniais. Contudo, esse processo de conquista não ocorreu de forma abrupta; houve avanços e retomadas dos territórios por parte dos indígenas, uma vez que o reino português não possuía um projeto homogêneo para a colônia, e sua atuação, assim como a de seus agentes, variava de acordo com as possibilidades sociais e econômicas oferecidas por cada espaço ocupado.


			A expansão da fronteira dos sertões de Ilhéus foi uma iniciativa liderada inicialmente pelo governo, mas, gradualmente, passou a ser controlada pelos sertanistas. O principal motivo para essa transição de responsabilidade da Coroa para o setor privado foi o grande desconhecimento que a metrópole tinha acerca dos espaços sertanejos. Assim, a fragilidade administrativa de Portugal nesses territórios se devia principalmente às longas distâncias entre os sertões e os centros oficiais de decisão, além das dificuldades na mobilização de tropas oficiais. O comando militar do interior da América Portuguesa estava nas mãos dos sertanistas e dos exércitos privados que controlavam essas regiões.


			As pesquisas de Márcio Santos indicam que a colonização dos sertões do Nordeste ocorreu de forma “quase aleatória” pela Coroa e pelas autoridades coloniais, uma vez que, segundo o autor, não havia um projeto organizado de atuação. A partir dessas constatações, a colonização não é percebida de forma unidirecional2, mas “determinadas pelas características peculiares e pelos eixos geo-históricos de cada área conquistada e ocupada3“, havendo em determinados contextos recuo das frentes de expansão. O mais sensato é pensar em um processo de expansão marcado por grandes áreas descontinuadas, devido à resistência de grupos indígenas contrários à ocupação dos espaços interiores.


			No início do século XVIII, o domínio português sobre as áreas interiores da Bahia ainda não tinha se completado; havia enormes espaços dominados pelos diferentes grupos indígenas que habitavam essas regiões. É possível afirmar, conforme Márcio Santos, que “fora das regiões coloniais mineradoras, mantinha-se, nos distintos sertões da América portuguesa, espaços de indefinição do controle sobre o território” (Santos, 2010, p. 22). Nesse processo, conforme o autor, a colonização se deu de forma multidirecional, com características peculiares a cada região conquistada, as quais assumiram


			[…] sentidos particulares, definidos pelos diferentes grupos que se envolveram na conquista e ocupação dos sertões. A definição particularizada do processo lastreou-se na polifonia de sentidos que marcou a territorialização luso-brasilíca desses antigos espaços tapuias (Santos, 2010, p. 152).


			Nessas regiões do sertão da Capitania de Ilhéus, antes da invasão portuguesa, imperava o domínio indígena sobre o território, diferentemente de outras regiões de fronteira, como o Rio Grande do Sul, onde se disputava a soberania com nações estrangeiras. Nessa Capitania, a disputa pelos espaços na fronteira foi travada entre os lusitanos e as populações indígenas, considerados os “inimigos internos” do monarca, segundo fontes coetâneas. Contudo, as ações dos diferentes povos indígenas que habitavam essa área não se limitaram à resistência; eles atuaram de formas variadas, sobretudo ao perceberem que o mundo que conheciam e dominavam estava sendo gradativamente usurpado por outros. Assim, tiveram que se adaptar às novas condições, renunciar a alguns de seus costumes tradicionais e desenvolver estratégias políticas que lhes permitissem sobreviver nesse novo contexto social, político e cultural. Nesse cenário, os indígenas atuaram como atores históricos em sua plenitude, embora sob uma perspectiva de relações de dominação, forjadas em torno de esferas assimétricas de poder e hierarquia entre conquistadores e conquistados.


			A política de extermínio e a escravização em massa das populações indígenas foram a tônica inegável da colonização. No entanto, como mencionado anteriormente, houve, sempre que possível, a ascensão de determinados projetos indígenas, assim como a implementação de uma política indígena que, por vezes, se diferenciava da política indigenista. Apesar de esses processos serem frequentemente descritos sob uma perspectiva não indígena, a análise crítica das fontes permitiu observar a visão indígena do processo colonizador. Por exemplo, as ações de retomada do território ancestral, bem como a aproximação de indígenas com determinados colonos e a formação de alianças com grupos tradicionalmente inimigos, devem ser compreendidas como parte dessa política indígena. Essas ações foram tecidas em torno da resistência e do ajustamento às novas e conturbadas condições dos tempos, refletindo uma estratégia de preservação cultural e territorial frente às pressões colonizadoras.


			O processo de expansão da fronteira, que será historicizado, ocorreu graças aos povos indígenas. Se não fosse pelos seus conhecimentos e sua participação direta, a colonização das Américas jamais teria ocorrido. Todas as tropas aqui analisadas dependeram, direta ou indiretamente, dos índios. Os sertanistas que percorreram os sertões do Brasil durante os séculos XVII e XVIII tiveram contatos diversificados com os inúmeros povos indígenas, escravizando-os, empreendendo-lhes terríveis genocídios e também aprendendo com eles. Aprenderam a remar, a caçar, a buscar água no sertão, a comer as frutas certas, a se livrar dos ataques dos animais e de seus venenos, além de aprender a viver como índios4, domando a natureza e seus desafios.


			A busca e o encontro do ouro, do salitre, as guerras justas e a escravização dos diversos grupos indígenas só se explicam por completo se considerarmos a confecção dessas alianças. Afinal, como os portugueses conseguiriam se manter em um território selvagem, como era a América Portuguesa durante o século XVIII, sem o conhecimento indígena? Sim, caro leitor, os grandes protagonistas do processo de expansão da fronteira do Brasil Colonial foram os índios aliados!


			Essas assertivas permitem tirar algumas conclusões. A primeira delas é que os colonos não mantinham uma única relação com os povos indígenas; além disso, nem todos os índios eram considerados pelos colonizadores como potenciais escravizados ou candidatos a uma política de genocídio. A reciprocidade também era evidente: os índios nem sempre viam todos os invasores como inimigos, pois, em determinados momentos, os nativos percebiam na proximidade de certos colonos uma oportunidade vantajosa. Com base nessas perspectivas de análise, é possível desconstruir a imagem do índio ingênuo, aquela retratada pelo relato de Pero Vaz de Caminha, que descreveu os indígenas de forma idealizada e muitas vezes simplificada.


			A feição deles é a de serem pardos, maneira de avermelhados, de bons rostos e bons narizes, bem feitos. Andam nus, sem nenhuma cobertura. Não fazem o menor caso de encobrir ou de mostrar suas vergonhas; e nisso têm tanta inocência como em mostrar o rosto (Caminha, 1500/1999, p. 14, grifos nossos).


			Os homens que viviam na “eterna infância” não eram nada inocentes; eles também se aproximavam dos colonos para tirar vantagens, embora os resultados dessas alianças tenham sido, em grande medida, prejudiciais aos índios. Como poderiam eles imaginar que aqueles portugueses moribundos causariam tantos estragos? Como um guerreiro Tupinambá, que possuía vários nomes em decorrência das inúmeras vitórias nas guerras intertribais, poderia imaginar que aqueles homens fisicamente inferiores poderiam trazer doenças mortais, a ponto de dizimar diversas etnias? O fato é que agiram como atores históricos; foram eles que escolheram seu destino. Embora tenham pago um preço alto, muito alto, suas ações tiveram consequências duradouras e profundas para as populações indígenas.


			Nas linhas seguintes, será apresentada uma análise das contribuições indígenas no processo de expansão da fronteira na Ilhéus do século XVIII. Como ocorreu a atuação indígena nesse contexto? Por que eles aderiram às tropas portuguesas? Quem eram seus aliados e quais eram seus objetivos na luta? Essas questões serão abordadas a seguir, proporcionando uma compreensão mais aprofundada do papel indígena nesse período histórico.


			ÍNDIOS ARMADOS E A CONQUISTA DOS TERRITÓRIOS


			Durante a segunda metade do século XVIII, o processo de expansão da fronteira das capitanias de Ilhéus e da Bahia ainda não estava concluído, uma vez que ainda havia muitas áreas do interior não atingidas pela colonização. Predominavam, ainda, os ataques intermitentes de indígenas e quilombolas às possessões lusitanas do litoral. Esse fato indica a existência de um território descentralizado, tomado por poderes paralelos aos do rei, o que explicava os ataques constantes dos grupos indígenas às vilas litorâneas de Camamu, Cairú, Maragogipe e Jaguaripe, estas últimas ligadas à Capitania de Ilhéus por laços econômicos e sociais. Havia um vazio demográfico de ocupação luso-brasileira, mantendo os habitantes dessas localidades sob constante pressão de uma retomada indígena, como já havia ocorrido na Capitania de Ilhéus durante o século XVI.


			Esses contra-ataques indígenas eram encarados com preocupação pela Coroa portuguesa, que, além de ambicionar ocupar os sertões, temia que essa região fosse tomada pelos índios, causando uma crise na produção de alimentos na capital. Essa crise afetaria especialmente o abastecimento de Salvador e do Recôncavo, pois era do Norte de Ilhéus e das vilas supracitadas que saíam os alimentos que abasteciam essas regiões. Além de sua função de abastecedora, a região mencionada situava-se em um ponto estratégico, ligando as áreas às emergentes minas do Rio de Contas e de Jacobina. Assim, combater os inimigos internos tornou-se de suma importância, especialmente considerando os altos valores obtidos na prospecção de ouro, caso sua exploração fosse concretizada. Porém antes de explorá-las, era preciso livrar as áreas de fronteira dos ataques dos indígenas e negros aquilombados que


			[…] várias vezes têm insultado os moradores do Cairu a Jequeriça, e aos passageiros que seguem o caminho das minas e contam muitas mortes e roubos em que este continuam os seus excessos, com grande prejuízo vexação de todos, sendo a total causa de se não povoarem as muitas terras que há entre os rios Paraguasú e Jacuipe, que pertencem a Francisco de Sá Peixoto em que por consequência, é prejudicada a Fazenda Real nos dízimos das lavouras e povoações de gado vacum, e cavalar, de que nelas se pode usar, extinto o gentio bárbaro que as domina, lhe tenho mandado fazer guerra, pelo Capitão-mor Antônio Veloso da Silva e como a experiência me tem mostrado, a respeito da muita extensão daquelas terras e matos não serem bastantes as diligências do dito Capitão-mor (DHBN, v. 20, p. 79).5


			Além do ataque dos indígenas, havia nessas terras de fronteira alguns mocambos de negros fugitivos, e o Capitão-mor Antônio Veloso da Silva deveria prendê-los e incendiar as casas existentes, além de derrubar as estacadas para que não servissem mais de moradia para outros negros fugitivos. Caso houvesse nos mocambos alguns negros ou negras boçais, que não conhecessem seus senhores ou seus nomes, esses ficariam como espólio da tropa, que receberia uma quantia por eles, a qual seria dividida entre o sargento-mor, os oficiais e os soldados da conquista6.


			Apesar da promessa de espólio, para um colono de condições modestas ingressar nas fileiras das tropas irregulares7 não era tão fácil, pois este fato causaria um grande prejuízo na ordem familiar. Isto porque, os efetivos das tropas não recebiam salários regulares, apenas premiações, provocando uma eventual baixa nos vencimentos para sua prole, que deixaria de contar com a principal força econômica, o homem da família. A fuga era uma das opções, porém ser preso por dívidas também era uma realidade, forçando-se, assim, a união deste soldado insatisfeito ao exército. Foi por isso que muitos soldados


			[…] desertavam das companhias e conquistas seguindo-se das suas deserções grandíssimos danos todos em desserviço de Sua Majestade terá o dito Coronel particular cuidado na sua prisão e dificultando-se lhe pelo longe a recomendará da minha parte ao Coronel daquele distrito e com segurança os remeterá a cadeia desta cidade donde serão castigado rigorosamente e para que também o sejam os índios que desertarem para as suas aldeias me mandará uma lista, com toda a individuação, para logo os mandar buscar e achando-se estes em parte donde passam ser presos pelo dito Coronel, ou pelos seus oficiais, o fará assim executar; e no arraial ou campanha lhe dará o castigo que prudentemente parecer para exemplo dos mais, e continuando nas deserções e o sendo necessário maior demonstração, os remeterá com segurança a cadeia desta cidade. Fará o dito coronel que os oficiais que levar em sua companhia sejam respeitados dos soldados, e obedecidos de maneira, que se não falte a uma e outra coisa, e fará que os ditos oficiais tratem com todo o bom modo os mesmos soldados para que na união de todos se conserve melhor a obediência (DHBN, v. 32, p. 379).8


			Aqueles que seguiam com a tropa até o final receberiam o espólio; porém, no dia do pagamento, descontava-se o cabedal investido na confecção das fardas ofertadas, na compra de armas, munições e até no transporte de alimentos. Por conta disso, o recrutamento das tropas nas vilas não foi tarefa fácil, e parte dos colonos que se recusavam a enfileirar-se contava com o apoio da própria câmara municipal, que não aceitava a “intromissão do governador nos assuntos da municipalidade”9. É digno de nota também que a formação dessas tropas estava sob tutela dos particulares de maior cabedal, os quais, diante das possibilidades de enriquecimento que o sertão proporcionava, acabavam recrutando pessoas para se incorporarem aos grupamentos mercenários. Apesar do espólio, muitas pessoas não queriam se dirigir ao sertão por recearem os perigos diários. Por conta dessas intempéries, o recrutamento passou a servir também como elemento de vingança pessoal, quando os potentados locais abusavam do poder conferido a si pelos regimentos e forçavam inimigos a ingressarem nas tropas desbravadoras.


			Pode-se afirmar, portanto, que o recrutamento causava nas vilas um momento de agitação social; a fuga e a deserção eram uma realidade, e havia diversos motivos para isso, dentre os quais vale destacar: a violência, as privações que os colonos passavam no sertão, a dificuldade de receber a compensação financeira, a fome, a saudade da família e de seu lugar de origem, além do pavor das consequências negativas que qualquer guerra fornece aos combatentes.


			Cada tropa era composta por autoridades indicadas pelas câmaras municipais que elegiam entre os homens-bons um capitão-mor, a ser auxiliado em suas empreitadas por um capitão, o qual tinha como subalterno direto um alferes. Cada companhia deveria policiar uma freguesia que lhe correspondesse e, para melhor instruir os soldados nos assuntos de guerra, a tropa contava com um sargento-mor e um ajudante, todos escolhidos em consonância com a câmara. Depreende-se desse fato a dimensão do poder que os conselhos passaram a ter no âmbito local, pois eram as câmaras que indicavam as autoridades máximas das ordenanças e era a partir destas que eram escolhidos os homens que poderiam compor as tropas pagas e as auxiliares10.


			Umas dessas tropas era chefiada por Antônio Veloso. No ano de 1719, este capitão rumou para o sertão de Ilhéus e contou com acentuada presença indígena. A Coroa necessitava da utilização dessas populações indígenas aliadas como forças armadas, principalmente em áreas de fronteira e de expansão territorial. Diante das dificuldades econômicas do reino, a Coroa entregou o movimento de expansão da fronteira a fiéis vassalos, a exemplo do sobredito Capitão.


			Compunham o grosso destas tropas os índios aliados, os quais, pela sua experiência nos assuntos da guerra brasílica, adequação ao meio ambiente e às técnicas da guerra brasílica, tornaram-se muito requisitados. Alguns trabalhos dedicam-se à História Indígena para perceberem a atuação dos índios no campo da História Militar. Em Nobrezas do Novo Mundo, Ronald Raminelli problematizou a ascensão social dos índios Potiguar, enfatizando a trajetória de Dom Antônio Felipe Camarão e seus descendentes, indígenas que serviram ao rei no contexto da invasão holandesa a Pernambuco durante o século XVII. Ao prestarem serviços militares à Coroa, esses grupos foram agraciados com patentes, inserindo-se na nobreza da terra. Porém, conforme o autor, à medida que as invasões estrangeiras arrefeceram na América Portuguesa, os índios foram perdendo, gradativamente, seu poder de articulação e barganha com a Coroa e as autoridades locais, pois as mercês estavam estritamente ligadas aos serviços militares (Raminelli, 2015). Ainda conforme o autor, essas mercês concedidas aos indígenas iam de encontro com os dogmas católicos, uma vez que, na maioria das vezes, os guerreiros tupis não deixavam seus costumes ancestrais, sobretudo a poligamia e a bebedeira, para tornarem-se vassalos cristãos. Pressionados entre a Santa Sé e as necessidades econômicas, os reis preferiam negligenciar os costumes indígenas a fim de conseguir aliados indispensáveis à manutenção do seu Império ultramarino. Juliana Elias também analisou os índios ligados a Camarão, segundo a autora


			[…] essas honrarias concedidas a Camarão significaram o reconhecimento de seus méritos junto à Coroa, além de ter um efeito devastador sobre a elite colonial local, que se viu impossibilitada de oferecer qualquer resistência a um índio que alcançou títulos desejados por todos. Tal situação representou, em última instância, não apenas uma promoção militar, mas significou, sobretudo, um degrau a mais no status social na Colônia junto aos demais pertencentes á elite (Elias, 2005. p. 122).


			Assim como em Pernambuco, nas Capitania de Ilhéus a participação dos índios aliados11 foi um dos sustentáculos da colonização, sem eles a efetiva presença e colonização dos sertões não seria possível. A Coroa sabia muito bem da necessidade de mantê-los aliados, incentivando boa relação, sobretudo com os principais de cada etnia. Aqui na Bahia, diferente de Pernambuco, não se presenciou, até o momento, a formação de uma nobreza indígena, a exemplo da de Dom Felipe Camarão, porém é fato a utilização desses grupos em expedições de caráter militar, principalmente em áreas de expansão das fronteiras.


			Atender a uma convocação do rei por parte desses sujeitos estava relacionado à lógica que regia a sociedade do Antigo Regime. Conquistar novos territórios, pacificar grupos indígenas e destruir quilombos implicava em ter a qualidade de nobre da terra, categoria superior em uma sociedade estamental, privilégios que muitos colonos e indígenas aprenderam a valorizar. Além da expansão das fronteiras, a Coroa portuguesa procurou organizar a defesa ostensiva do seu território, pois assim resolveria duas situações correlatas. Em primeiro lugar, poderiam ser exploradas áreas cada vez maiores do sertão e do litoral, e a colônia cumpriria o seu papel originário: ser fornecedora de produtos ao Reino. Em segundo lugar, as áreas precisavam ser protegidas das outras nações europeias, pois inimigos externos frequentavam a costa do Brasil desde os primórdios do século XVI. Por isso, foram organizados, desde o século XVI, tropas de proteção, instituições onde diversos atores sociais se misturavam e criaram formas alternativas de mando. Ali brancos, negros e índios12 teciam relações diárias e o poder era pelos que possuíam maior capacidade bélica.


			Em uma sociedade escravista, os indígenas serviam também para controlar e, sobretudo, vigiar as populações escravizadas. Stuart Schwartz, valendo-se de Neil Whitehead, usou a expressão “blindagem étnica” para indicar utilização de alguns grupos indígenas como forças repressoras, consoante o autor


			A população indígena se tornou uma força de controle dos negros escravizados de duas maneiras. Primeiro, os grupos indômitos do sertão configuravam uma espécie de barreira contra os brancos e negros, limitando a extensão do controle colonial, mas também impondo obstáculos à formação de comunidades quilombolas no interior. A situação dos arraiais de escravos fugidos, juntamente com a economia predatória, teria contribuído, provavelmente, para que a maioria das comunidades quilombolas permanecesse relativamente próxima dos engenhos e centros urbanos de povoamento (Schwartz, 2003, p. 22).


			A tropa de indígenas liberada pelo capitão Antônio Veloso desceu ao sertão em jornada contra os negros aquilombados em uma localidade denominada Camisão. Para auxiliar a expedição, era preciso escolher uma localidade bem situada para estabelecer um arraial, mandando nela plantar mantimentos e também


			[…] em algumas partes mais donde considere serem necessários em alguma ocasião e trarão sempre bandeira no mato, procurando aquelas partes por donde supunha o inimigo, de sorte que não esteja o arraial nunca desprevenido, e tanto que for tempo continuará a sua campanha até de todo extinguir e nas povoações que lhe parecer ordenará se lhe faça logo aviso com qualquer notícia deles. Das seis presas que remeteu mandei separar para Antônio da Aldeia; das cinco fêmeas se tirou uma de quintos para sua Majestade, que Deus guarde, na forma das suas ordens e uma da minha joia; as três tornariam a ir para o Capitão-mor praticar o que dispõe o seu requerimento, no Capítulo1113 (DHBN, v. 32, p. 379).


			No Regimento do Capitão-mor Antônio Veloso da Silva de 1719 estavam todas as instruções que o mencionado sertanista deveria seguir para lograr êxito nessa expedição. Primeiramente, o dito Cabo Antônio Veloso da Silva iria até o distrito de Maragogipe e incorporaria à sua expedição cinquenta homens armados das tropas de ordenanças, chefiados pelo Coronel Miguel Calmom da Almeida, que a partir desse momento passaria a obedecer ao seu requerimento. Além disso, os índios administrados pelos Coronéis Manuel de Araújo de Aragão e Miguel Calmom, e os chefiados pelo Capitão João Rodrigues Adorno, também integrariam essa bandeira.


			Saindo de Maragogipe, a próxima vila visitada pela expedição de conquista seria Jaguaripe, quando também seriam incorporados mais soldados brancos e índios flecheiros, os quais deveriam ser recrutados entre as aldeias e aldeamentos. A câmara desta localidade iria contribuir com os


			[…] mantimentos, que possam ser precisos à dita gente, para a passagem dela até chegar à Vila do Cairu, aquartelando-se em Jaguaripe fazendo-lhes todo o bom agasalho, porque vão, não só em serviço de Sua Majestade, mas também o seu, e de seus vizinhos14 (DHBN, v. 8, p. 308).


			Todas essas vilas do Recôncavo Sul estavam ligadas por artérias econômicas, políticas e militares, uma vez que os regimentos da milícia de Antônio Veloso da Silva atingiam toda essa região. Após saírem de Jaguaripe, esses homens passariam por Cairu, também para se abastecer de


			[…] mantimentos como prometeram, e justaram para o sustento da gente, assim que ali chegar, e enquanto durar a dita guerra, para a qual hão se ir também da mesma Vila cinquenta homens armados, e conforme tenho escrito aos oficiais da Câmara da do Camamú, espero concorram também da sua parte, com o número de sírios de farinha, que ajustaram com a Câmara da Vila do Cairu e com as canes, e peixes secos em que pudessem acudir justamente (DHBN, v. 8, p. 308).


			A essa altura, a bandeira contava com considerável quantidade de gente de guerra, pois foram incorporados, até aquele momento, cinquenta soldados brancos, mais os índios flecheiros chefiados pelos Coronéis Miguel Calmom da Almeida, Manuel de Araújo de Aragão, Miguel Calmom e João Rodrigues, além dos soldados15 e índios das Vilas de Jaguaripe e Cairu16, os quais percorreram a dilatadas estradas, conforme se nota no mapa abaixo.


			Figura 1 – Mapa do Baixo Sul da Bahia
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			Fonte: https://www.google.com.br/maps/dir


			A tropa já havia percorrido a distância de 39 léguas, distância considerável, levando-se em conta que foram a pé, por estradas íngremes e em um período de chuvas regulares nessa região, o que tornava a viagem mais desgastante e cansativa, sem falar nas armas e alimentos que cada soldado teria que transportar. Por conta desse desgaste natural, teria um momento de descanso na vila do Cairu onde se


			[…] aquartelará logo no seu distrito toda gente que leva em sua companhia, assim brancos, como índios, fazendo dar a todos agasalho, tratamento, e mantimentos precisos para a sua sustentação; conservando a todos assim enquanto ali se detiver, como depois nas marchas da guerra, com toda a união, paz, e amizade, para que assim conservados, se faça melhor o serviço de Sua Majestade, a que vão, não consentindo que haja entre a menor queixa, ou ódio, nemterão com os moradores das Vilas e distritos por onde a dita gente de guerra passar, ou se detiver; porque todos são vassalos de Sua Magestade, e não é lícito se lhes faça o menor agravo ou prejuizo (DHBN, v. 8, p. 308).


			Todos os integrantes da jornada estavam submetidos à autoridade de Antônio Veloso da Silva, que, entre outras responsabilidades, cuidaria inclusive de acudir os doentes e feridos, para que não pereçam por falta de remédios e cuidados. A partir do momento em que a tropa estivesse assentada e abastecida com as munições de boca e guerra, seria marcado o dia da entrada nas matas. Os integrantes, antes de rumarem para o sertão, primeiro precisavam confessar e comungar, para que assim, segundo o regimento, tudo estivesse em ordem, “Deus Nosso Senhor favoreça as empresas que são também dirigidas a tirar alma da Cegueira da barbaridade, e pô-las na verdadeira fé” (DHBN, v. 8, p. 308).


			Uma entrada como essa não atuava de forma isolada, buscando apenas a destruição do Quilombo do Camisão; seus integrantes estavam imbuídos também da conquista espiritual dos índios, bem como do que se convencionou chamar de bandeirantismo prospector, aquele que buscava além o ouro, outras riquezas minerais17. No que diz respeito aos índios, Antônio Veloso faria uma lista de


			[…] todos os bárbaros, que prisionar na guerra homens, e mulheres, grandes e pequenos, fará logo inventário, que assinará e os mais Capitães, e oficiais, que leva em sua companhia, e de toda a somará o quinto é devido a Sua Majestade, e o remeterá seguro a esta Praça para se pôr em arrecadação pela sua Real Fazenda para suprimeto das despesas que fez na dita guerra.Também ficará a joia que pertence a este Governo Geral e a remeterá a esta cidade, separada dos quintos, de Sua Majestade.Tiradas estas duas partes superiores (DHBN, v. 8, p. 308).


			No que diz respeito a qualquer mocambo que fosse localizado durante a jornada, em especial o Camisão, estava autorizado a se praticar expedições apresadores, levando todos “os negros, negras e crias que se acharem para se entregar a seus donos, que são obrigados a dar por cada um deles o que for de estilo, e se isso for observado por ordem de Sua Majestade”. Os negros nascidos no quilombo, as crias, iriam pertencer ao Vice-reino e “havendo os senhores dos ditos escravos perdido o direito que tiverem neles, se poriam em venda os negros e se fará partilha conforme o regimento”. Já os negros e negras adultos serão entregues a seus senhores


			[…] que são obrigados a dar por cada um deles, o que é estilo, e se acho observado por ordem de Sua Majestade, ficando entendendo que todas as crias são pertencentes a este Governo, segundo as ordens do mesmo Senhor, e sendo os mocambos antigos, e havendo os Senhores dos ditos escravos perdido o direito que tiverem neles por resolução ou lei de Sua Majestade o que se examinará na Secretaria deste Estado, em tal caso, se porão em venda os negros se fará partilha conforme a que se há de fazer partilha conforme a que se há de fazer das presas neste mesmo Regimento expressadas (DHBN, v. 8, p. 308).


			O grosso da tropa de Veloso era composto por índios aliados. No emaranhado de leis chamado de legislação indigenista, os índios aliados ocupavam parte conservável das leis. Todos os indígenas enquadrados na última descrição eram aqueles que conviviam com os portugueses, viviam em aldeias particulares ou aldeamentos religiosos, eram catequizados, batizados e prestavam algum serviço ao Estado ou a particulares. São as muralhas dos sertões, que protegem as vilas e as fronteiras dos ataques de inimigos internos e externos, o modelo idealizado pela Coroa e que deveria ser seguido pelos demais indígenas.


			Aos índios aliados seria garantida a liberdade, desde que estivessem em consonância com o projeto da colonização. Enquanto homens livres, teoricamente, teriam terras demarcadas e seriam recrutados, mediante o pagamento de um salário, para realizar serviços diversos, entre os quais vale ressaltar o trabalho de segurança das localidades.


			Todos os índios aliados manipulavam muito bem essa dependência dos colonos para barganhar melhores condições de vida para si e para sua prole. Porém, deve-se ressaltar que esses indígenas aliados viviam sob constante pressão, pois, a qualquer momento, essas alianças poderiam ser rompidas e eles poderiam voltar à condição de inimigos da colonização, sendo-lhes destinadas guerras de extermínio.


			A aproximação entre índios e portugueses foi inicialmente tecida pelos principais de cada grupo étnico, líderes que exerciam influência sobre os demais. Ao perceber as lideranças dessas autoridades indígenas, a Coroa portuguesa procurou valorizá-los e criou, segundo Maria Regina Celestino de Almeida, “títulos de nobreza por meios da concessão de favores, patentes militares e nomes portugueses de prestígio a algumas chefias que desempenhavam papel fundamental no processo de integração de seus subordinados ao sistema colonial” (Almeida, 2003, p. 150). Aqueles indígenas que eram agraciados com títulos tornavam-se um elemento diferenciado entre os seus pares, podendo inclusive portar armas de fogo, fato que significava para os indígenas aliados uma grande vantagem, pois representava uma elevação de sua categoria social na hierarquia do Antigo Regime, uma vez que aos inimigos da colonização tal atributo não era permitido.


			Essas relações, embora de alianças, eram permeadas por contextos de violências para os índios, que procuraram aproveitar essas alianças de forma menos nociva possível. Violência no plural, pois ela se acentuava de forma variada sob as populações indígenas. Para que os aliados se integrassem às tropas, tiveram que renunciar a parte de sua cultura, abandonar suas famílias e se adaptar aos costumes dos outros, processos que foram extremamente nocivos aos povos indígenas. Porém, era o que restava a essas populações, hierarquicamente tornadas subalternas após 1500.


			Apesar desse processo de colonização, os índios devem ser observados como sujeitos das ações, pois agiram como sujeitos históricos na totalidade desse termo. Durante muito tempo, parte da historiografia percebia os indígenas como povos incapazes de se autogerirem, pois viviam na eterna infância. Nesse prisma, esses grupos não possuíam compreensão do contexto em que estavam inseridos, pois eram descritos como bárbaros, aqueles que comiam carne humana por diversão, ou selvagens, seres desprovidos de intelecto e razão, como queriam os iluministas. Entre os ilustrados, aliás, destaca-se Rousseau, com sua teoria do bom selvagem; para o autor, os indígenas não tinham


			[…] a menor necessidade um do outro; […] não tendo nem casa, nem cabanas, nem propriedade de nenhuma espécie, cada qual se abrigava a esmo e em geral por uma única noite; os machos e as fêmeas uniam-se fortuitamente conforme o caso, a ocasião e o desejo […]. Logo que tinham forças para procurar seu alimento, [os filhos] não tardavam em deixar a própria mãe e, como quase não havia outro meio de encontrar-se senão o de não se perder de vista, logo chegavam ao ponto de nem sequer se reconhecerem uns aos outros (Rousseau, 1978, p. 160-162).


			A partir da leitura do trecho acima, depreende-se que o autor não distinguia os índios dos animais irracionais, por isso, assim como os bichos não despertavam o interesse por valores humanos, tais como poder, prestígio, riqueza e moral. Noção totalmente antagônica às defendidas neste capítulo, pois aqui, perspectiva-se essas alianças entre índios e autoridades coloniais como uma forma de mobilidade social, elemento de poder e distinção característicos de sociedades estamentais, que os índios aprenderam a valorizar e requerer. Afinal, eram homens inseridos naquele meio social. É importante frisar que essas relações tecidas entre esses sujeitos eram totalmente assimétricas, porém, sem deixar de ser uma troca, na qual os dois lados envolvidos acreditavam estar levando vantagem sobre o outro nesse sistema de troca de dádivas.


			Valia muito aos colonos manterem índios flecheiros como aliados, pois com isso sua produção mercantil, seus animais e suas vidas estariam, em parte, assegurados dos ataques constantes do gentio, índios ainda não atingidos de forma direta pela colonização. Por isso, o convite e as mercês eram abundantes àqueles índios que desejassem se deslocar e se aliar aos colonos. Por outro lado, para os índios, estar aliando era, antes de tudo, uma possibilidade de livrar-se do cativeiro, uma das principais dádivas alcançadas para os povos sujeitos ao cativeiro e inseridos em uma sociedade escravista.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Nesse processo de expansão da fronteira aqui apresentado, os indígenas foram, certamente, um dos principais protagonistas, pois foi a partir de seus conhecimentos milenares da fauna, da flora e dos caminhos do sertão que se esboçou a exploração do Continente americano. Esse processo foi permeado por diversos confrontos entre colonizadores e nativos no litoral e nos sertões, estabelecendo aos nativos grandes prejuízos sociais, emocionais e endêmicos, os quais enfrentaram armas e táticas de guerra totalmente distintas das habituais.


			A introdução deste novo círculo de vivências forçou parte dos povos indígenas a se aproximarem da sociedade portuguesa que se edificou no ultramar, gerando aos nativos modificações inexoráveis no seu modo de ver e viver a natureza. Nesse cenário, índios e europeus mantiveram distintas relações, tanto de guerras quanto de amizades. Mesmo aquelas permeadas por trocas assimétricas, as alianças aqui apresentadas, em um dado momento, foram permeadas pela violência, pois o processo colonizador, em si, é agressivo. Conforme Paraíso, a colonização precisa ser pensada não apenas à luz das catástrofes físicas, mas também pelo terror psicológico que o genocídio gerou aos nativos. Pais, mães, filhos, esposas, primos, famílias inteiras, em um dado momento, tiveram um parente que sofreu, direta ou indiretamente, um trauma, seja ele psicológico ou físico. Imagine quão difícil foi a vida dos nativos sobreviventes da colonização, como viver em uma sociedade constantemente ameaçadora. Saber que, a qualquer momento, poderiam ser mortos ou reduzidos à escravidão — realidade dura, ou melhor, brutal.


			Os aldeamentos, a catequese, os descimentos, as alianças, as negociações, todos os processos possíveis foram permeados pelo poder e pela violência. Os indígenas contemporâneos também denunciam esse contínuo processo sofrido por seus parentes ancestrais. E, infelizmente, essa política de violências não se limitou aos tempos coloniais e imperiais. Ela acontece no século XXI. Ailton Krenak, problematizando esse processo, afirma que, quando se iniciou a colonização, acabou a


			[…] a confiança daquela gente. Transforma tudo num sistema de fabricação de pobreza. E aí, na virada do século XX para o século XXI, descobrimos ter uma capacidade enorme de fabricar pobreza, que é quando você chega em comunidades que ainda não têm dependência dessa coisa do fluxo do mercado, que são capazes de comer, beber, se vestir com as coisas que estão próximas deles, daqui a pouco eles estão subjugados por esse sistema de compensação do trabalho do mercado, mão de obra e tudo. E acaba que, por seu despreparo para esse modelo, são excluídos também, e eles vão para aquela lista dos pobres. Então, ao invés de as pessoas melhorarem, as pessoas estão piorando. E eu estou trazendo esse contexto para dizer que os índios nunca foram tão pobres como são nesse começo do século XXI. Quer dizer, nós estamos conseguindo transformar os índios do Brasil em pobres do Brasil (Krenak, 2015, p. 327- 343).


			Essa insistência na violência, no genocídio, não reitera, nem se pretende negar, a condição de sujeitos históricos dos índios, nem tão pouco se quer levantar a hipótese de que os povos indígenas estão em vias de desaparecimento. O movimento indígena na contemporaneidade é uma prova viva de que os índios conseguiram sobreviver às políticas de extermínio empreendidas desde os anos coloniais, enfrentando-as como sujeitos ativos e criativos, imersos nesse contexto de agressões. Trazer esse tema à tona é, antes de tudo, um ato a favor da luta dos indígenas. No caso deste capítulo, assume um tom de denúncia frente às atrocidades sofridas pelos nativos desde 1500, a fim de municiar os indígenas do presente com cabedal político e argumentativo para seguir lutando.


			Antes de terminar essa sessão, uma pergunta se faz necessária. As pesquisas da Nova História Indígena têm levado em conta essa dimensão política do tema? As abordagens acadêmicas têm municiado os indígenas na luta por seu reconhecimento territorial ou se dedicado apenas aos interesses acadêmicos? Para além dos interesses historiográficos, a Nova História Indígena surgiu de uma reivindicação do movimento indígena e, como ele, deve seguir lutando.
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					1  Os membros de uma tropa procuravam o incógnito em um ambiente hostil, em um cotidiano construído diariamente, pois os colonos abandonariam a abundância e as facilidades do litoral para se arriscarem no inesperado, diante dos perigos e da escassez. Aqueles que seguiam para o interior buscavam, antes de tudo, uma nova vida além da oportunidade de ascensão social que o litoral não lhes proporcionava. Em zonas distantes do litoral, o poder metropolitano não tinha ecos tão ressonantes. Nessas localidades, o mando baseava-se no poder bélico e estava nas mãos daqueles que conseguiam recrutar mais mão de obra armada sob seu comando. Nesse contexto, configuraram-se esferas de poder diferenciadas, que, às vezes, iam de encontro aos interesses metropolitanos.


				


				

					2  Autores, como Pedro Calmon (1949) e Urbino Viana (1935), foram pioneiros na narrativa das aventuras dos agentes da expansão territorial nos sertões da Bahia. Nessas obras, os bandeirantes paulistas, baianos e reinóis atuaram sem aparente ligação, e suas trajetórias e experiências eram separadas pelas distâncias do interior. Contudo, autores contemporâneos, como Marcio Santos (2010) e Isnara Ivo (2012), indicam a possibilidade de uma rede de relações pessoais que conectava sertanistas de diferentes áreas conquistadas. Tal fato aproximava indivíduos e grupos de localidades distintas, tanto na colônia quanto no reino, uma vez que compartilhavam objetivos comuns: a busca por terra, índios e minerais. Essa perspectiva amplia a compreensão sobre as ações e conexões entre esses agentes, revelando uma rede de contatos e interesses que transcendem as fronteiras geográficas e temporais, contribuindo para uma análise mais aprofundada do processo de expansão territorial e suas implicações sociais e culturais.


				


				

					3  A presença portuguesa no interior da colônia só se tornou efetiva após o estabelecimento de “estruturas materiais de ocupação”, que incluem caminhos, sesmarias, postos militares e povoações. No entanto, nos três primeiros casos, observa-se uma grande irregularidade na presença sertaneja, uma vez que esses espaços abrangem áreas muito maiores do que a capacidade de ocupação e atuação efetiva. Já as povoações, vilas e aldeamentos são espaços de “instalação geograficamente pontual, que pode ser identificada e marcada com precisão no mapa geral da ocupação que está sendo paulatinamente construído” (Santos, 2010, p. 152).


				


				

					4  Caro leitor, preste atenção: quando me refiro a viver como índios, estou falando dos índios coloniais. Esses homens viviam com recursos tecnológicos limitados e enfrentavam os desafios propostos pela natureza com poucos recursos, pois, durante os séculos XVI e XVII, as invenções não circulavam pelo mundo com tanta facilidade. Muita água passou por debaixo da ponte. Na contemporaneidade, os índios usam celular, as crianças indígenas usam fraldas descartáveis, há índios dirigindo carros e viajando de avião. Então, por eles estarem usando esses recursos criados por não-índios, eles deixaram de ser indígenas? Claro que não! O homem é filho do seu tempo; não se deve analisar um indígena contemporâneo como se ele estivesse preso aos séculos iniciais da colonização. Assim, como o leitor já está informado sobre essa questão, não se surpreenderá ao ver os índios estudando em universidades, no cinema, nas filas dos bancos ou apresentando características físicas totalmente diferentes dos seus antepassados coloniais, afinal, os povos indígenas estão em contato com o mundo exterior há mais de quinhentos anos.








OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf



OEBPS/font/AbrilDisplay-Regular.otf


OEBPS/font/BodoniMT-Bold.TTF


OEBPS/font/AbrilDisplay-ExtraBold.otf


OEBPS/image/capa.png
Nelma Barbosa
Scyla Pinto Costa Pimenta
Jamille Macedo Oliveira Santos

(Gl

_Em .
© INSTITUT
Proex ==I lg: :::c:cig?-?r:cu E TECNOLOGIA m

ATV G b






OEBPS/font/AbrilDisplay-Bold.otf



OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/AbrilDisplay-SemiBold.otf



OEBPS/image/logoappris.png





OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/BodoniMT.TTF


OEBPS/image/Image1291.png





